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Objetivo: descrever o perfil das doadoras de leite humano do Banco de Leite Humano 
do Hospital Fêmina, em Porto Alegre, no ano de 2015. Metodologia: estudo 
transversal, descritivo. Foram sistematizados os dados cadastrais das doadoras de 
leite humano do banco de leite humano do Hospital Fêmina, no período de janeiro a 
dezembro de 2015. Os dados foram obtidos a partir do formulário do cadastro 
realizado no primeiro atendimento da usuária. Para a avaliação do estado nutricional 
pré gestacional das participantes foram utilizados os pontos de corte do índice de 
massa corporal para adolescentes e adultos e para a avaliação nutricional final de 
todas as doadoras foi considerado o IMC por semana gestacional, conforme 
orientação do Ministério da Saúde. Para análise das variáveis descritivas, foram 
calculadas as frequências absolutas e relativas, medianas, médias e desvio padrão. 
Resultados: foram incluídas 478 doadoras no estudo. A maioria tinha entre 20 e 29 
anos, contudo 21% eram adolescentes. O tipo de parto mais frequente foi a cesariana 
(52,2%) e o pré-natal (seis ou mais consultas) foi realizado por 98% das mulheres, 
principalmente na rede pública de saúde (82,4%). Mais da metade era primípara 
(51,4%) e trabalhava fora (53,3%). Entre as doadoras, 12,3% tinham, diabetes Mellitus 
tipo 2, hipertensão arterial (15,3%) e anemia (17,2%). Parte das mulheres teve parto 
prematuro (38,3%), o que é fator de risco para desmame precoce, assim como o 
trabalho fora do lar. Além disso, 55,2% ofereceram chupeta aos seus bebês. A 
prevalência de mulheres eutróficas no período pré gestacional foi 51,1%. Ao final da 
gestação, do total de mulheres que iniciaram a gestação eutróficas, 7,5% migraram 
para o baixo peso; 1,4% migraram para o sobrepeso; e 7,5% para obesidade. 
Conclusão: A alta prevalência de prematuridade e primiparidade na amostra deste 
estudo podem ser fatores que condicionaram as mulheres a buscar auxílio e apoio no 
banco de leite humano.  
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A prematuridade é um problema de saúde pública e representou 11,8% dos 
nascimentos no Brasil em 2011, que influencia o crescimento e o desenvolvimento 
infantil, e sob esse aspecto o leite materno tem papel essencial (NASCIMENTO; 
ISSLER, 2003; UNICEF BRASIL, 2013). 
Os Bancos de Leite Humano (BLH) são parte de uma importante estratégia 
governamental voltada para a saúde infantil, e visam a promoção, proteção e apoio 
ao aleitamento materno, com foco especial nos recém-nascidos prematuros 
internados em unidades hospitalares. Os benefícios do aleitamento materno (AM) 
tanto para a saúde materna como para a infantil já são bem documentados e de suma 
importância para o desenvolvimento saudável das populações. Estima-se que uma 
duração ideal do AM pode prevenir 800 mil mortes por ano no mundo, em crianças 
menores de 5 anos, e tem impacto socioeconômico para as nações (VICTORA et al., 
2016). Quando comparado a outros tipos de leites ou fórmulas, o leite humano (LH) é 
o único que possui fatores imunológicos e nutricionais específicos para a espécie 
humana e estudos realizados com técnicas biológicas modernas sugerem novos 
mecanismos que caracterizam o leite materno como uma medicina personalizada para 
as crianças (PASSANHA; CERVATO-MANCUSO; SILVA, 2010; VICTORA et al., 
2016). 
O presente estudo teve como objetivo avaliar o perfil das doadoras de leite 
humano de um Banco de Leite Humano em Porto Alegre/RS, no ano de 2015. 
Conhecer o perfil dos usuários de um serviço permite aos gestores traçar melhores 
estratégias de intervenção e cuidado para a população-alvo. Além disso, mulheres em 
idade reprodutiva que iniciam a gestação com peso inadequado estão mais propensas 
a desenvolver uma série de desfechos desfavoráveis para si e também com 
repercussões no concepto (GUELINCKX, 2008; MEENAKSHI et al., 2012; SCOTT-









O recém-nascido pré-termo (RNPT) é classificado como aquele que nasce 
antes de completar 37 semanas de gestação. A prematuridade pode ser classificada 
em moderada (32 a 36 semanas de idade gestacional), acentuada (28 a 31 semanas 
de idade gestacional) e extrema (inferior a 28 semanas de idade gestacional) 
(ALMEIDA et al., 2013). Entre as suas causas estão placenta prévia e descolamento 
prematuro da placenta, excesso de líquido amniótico, idade materna (menor que 21 e 
maior que 36 anos), altura materna inferior a 1,52 metros, gestação gemelar, 
infecções maternas, baixo nível socioeconômico, primiparidade, entre outros, além de, 
muitas vezes, a causa ser desconhecida (CHAGAS et al., 2009; RAMOS; CUMAN, 
2009; SALGE et al., 2009). O nascimento de uma criança pré-termo representa um 
prejuízo de desenvolvimento pela perda de um importante período intra-útero. Do 
ponto de vista nutricional, essas crianças apresentam reservas nutricionais escassas, 
representando uma urgência neonatal (UNICEF BRASIL, 2013). 
A prematuridade é um problema de saúde pública e influencia tanto o 
crescimento quanto o desenvolvimento das crianças. Além disso, tem grande 
repercussão na economia da família e do sistema de saúde, representando altos 
custos em países onde a prevalência é considerável (MATIJASEVICH et al., 2013). 
No Brasil, a prevalência de nascimentos pré-termo em 2011 foi 11,8%, dado muito 
próximo ao encontrado para a região Sul no mesmo ano, que foi de aproximadamente 
12%. Esta é uma taxa extremamente alta, se comparada com países similares. Ao 
analisar as estatísticas sobre prematuridade e desenvolvimento socioeconômico, os 
resultados são antagônicos, pois os estados brasileiros com maiores frequências de 
prematuridade foram os estados mais desenvolvidos do país. Além disso, diversas 
análises foram realizadas para investigar se as altas taxas de cesarianas poderiam 
ser responsáveis pelos elevados níveis de prematuridade, porém os estudos não são 
conclusivos (UNICEF BRASIL, 2013).  
O aleitamento materno é a forma mais natural e segura de alimentar um recém-
nascido (RN) prematuro. A recomendação do aleitamento materno para prematuros 
tem sido defendida com base em suas propriedades imunológicas, contribuição para 
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a maturação gastrointestinal e formação do vínculo entre mãe e filho. O leite materno 
possui uma combinação única de proteínas, lipídios, carboidratos, minerais, vitaminas, 
enzimas e células vivas, e seus benefícios são inquestionáveis nos aspectos 
nutricional, imunológico, fisiológico e econômico (NASCIMENTO; ISSLER, 2003). A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) do Brasil 
recomendam o AM por dois anos ou mais, sendo exclusivo nos primeiros seis meses 
(BRASIL, 2015).  
 
2.2 BANCO DE LEITE HUMANO 
 
O primeiro Banco de Leite Humano (BLH) que se tem registro foi fundado em 
1909, em Viena, na Áustria (HAIDEN; ZIEGLER, 2016). No Brasil, o primeiro BLH foi 
instituído em 1943, no Rio de Janeiro, e atualmente existem mais de 200 unidades 
reconhecidas distribuídas em todo o território nacional, além de 189 Postos de Coleta 
de Leite Humano (PCLH). (FIOCRUZ, [2017?]). 
Os BLH são centros especializados, obrigatoriamente vinculados a hospitais 
materno infantis, e são responsáveis pela promoção, proteção, apoio do aleitamento 
materno, além da execução das atividades de coleta, processamento e controle de 
qualidade do LH, para posterior distribuição sob prescrição do médico ou nutricionista. 
O BLH é um estabelecimento sem fins lucrativos, sendo proibida a compra ou venda 
de seu produto, que deve ser doado por mulheres em lactação, garantindo que a 
doação seja exclusivamente do excedente da produção láctea materna (BRASIL, 
2008). Os BLH representam uma solução de eficácia comprovada para lactentes que 
não dispõe do aleitamento materno e dependem prioritariamente do LH para a sua 
nutrição, entre eles destacam-se os prematuros, incluindo os de muito baixo peso. O 
uso do LH também é comprovadamente o melhor alimento para situações de doenças 
infecciosas, como diarreia crônica, gastroenterocolite, colite ulcerativa, sepse e 
enterocolite necrosante, afecções comuns que acometem os RN internados nas 
unidades neonatais (CALIL; FALCÃO, 2003). 
Em 1998, o MS, através do Centro de Referência Nacional da Fundação 
Oswaldo Cruz, criou a Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano (rBLH). Isto 
representou um marco no campo da saúde pública e também deu início a um novo 
modelo de gestão, com um trabalho realizado em rede. Esta nova maneira de atuação 
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contribuiu para a expansão das atividades da rBLH para além das fronteiras do 
território nacional (MAIA et al., 2006). 
 
2.3 DOADORAS DE LEITE HUMANO 
 
O controle clínico das doadoras de LH é um procedimento preconizado pela 
rBLH e é muito importante, pois é por meio dele que é possível detectar algumas 
doenças que podem ser transmitidas aos RN, que impedem a amamentação e a 
doação de LH. São consideradas doadoras as lactantes com RN internado em 
unidade neonatal/hospitalar e nutrizes saudáveis que apresentam secreção lática 
superior às exigências do seu filho e que se dispõem em doar o excedente 
espontaneamente (BRASIL, 2008). A seleção das doadoras é de responsabilidade do 
médico do BLH, mediante o preenchimento do formulário de cadastro, que deve conter 
as seguintes informações: dados de identificação da doadora e do RN, idade, 
endereço, informações sobre o pré-natal e parto e intercorrências neste período, peso 
e altura, e resultado de exames de sorologias (BRASIL, 2008). Além disso, algumas 
informações socioeconômicas sobre as doadoras são importantes com vista a 
assegurar que as mesmas dispõem de condições mínimas para a extração e 
conservação do leite doado, e consequentemente para a segurança alimentar do 
RNPT, como a presença de água encanada no domicilio, freezer e/ou congelador para 
o armazenamento adequado e manutenção da temperatura de congelamento do 
alimento doado, garantindo assim que as propriedades do LH possam ser mantidas 
até o consumidor final. Dessa forma, alguns itens são essenciais para promover 
qualidade de vida e evitar doenças. O acesso ao saneamento básico é fundamental 
para o controle e prevenção da transmissão de doenças pois facilita a prática de 
hábitos higiênicos e consequentemente, contribui para as boas práticas de 
manipulação do Leite Humano Ordenhado (LHO) (BRASIL, 2008). 
Além disso, é muito importante que a nutriz siga os procedimentos necessários 
para garantir a qualidade do leite ordenhado desde a coleta até a distribuição do LH a 
ser doado, para garantir a segurança alimentar aos RN hospitalizados. Segundo as 
normas da rBLH, alguns cuidados são fundamentais para controle da qualidade do 
leite doado, como o tipo de frasco para o armazenamento do LH, a higiene na ordenha, 
a ordenha propriamente dita, o armazenamento e o transporte deste LH a ser doado 
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da moradia da doadora até a chegada ao BLH. Neste contexto, outro aspecto 
fundamental na conservação e qualidade do leite humano é o armazenamento feito 
pelas doadoras no domicilio, em que o frasco com o LHO deve ser mantido no 
congelador ou freezer. Os corretos procedimentos garantem a preservação das 
características químicas, físico-químicas, imunológicas e microbiológicas do LHO 
(BRASIL, 2008). 
O LHO, mesmo com todas as medidas de assepsia, pode apresentar 
contaminantes considerados normais. Em estudo elaborado por Novak e 
colaboradores (2002), os autores buscaram descrever a ocorrência de fungos 
miceliais, mas antes disso as doadoras, selecionadas aleatoriamente, foram 
orientadas a observar o protocolo higiênico-sanitário, estabelecido pelo MS, para os 
procedimentos da ordenha. Após, os autores constataram a presença de fungos 
miceliais de diversas espécies e isto sugere que as condições higiênico-sanitárias no 
momento da obtenção do leite humano não foram as preconizadas pelas normas 
técnicas da rBLH. O referido estudo aponta ainda que a pasteurização é um método 
eficaz de inativação de patógenos, mas a presença de fungos miceliais no leite 
humano ordenhado pode se tornar um problema quando é utilizado in natura, mesmo 
que da mãe para o seu próprio filho que está internado na Unidade de Tratamento 
Intensivo Neonatal (UTIN), pois possuem uma ampla variedade de enzimas que 
provocam sua deterioração devido a presença de micotoxinas, que são metabólitos 
tóxicos, que quando ingeridos podem provocar efeitos adversos a curto e a longo 
prazo para quem as ingere. 
Novak e Almeida (2002) relatam que de acordo com suas pesquisas, 30% das 
amostras analisadas foram detectados coliformes. Dentro dessa porcentagem houve 
uma ampla variação na quantidade de coliformes totais. Segundo os autores, as 
condições higiênico-sanitárias das doadoras podem variar de uma coleta para outra, 
o que torna a flora de contaminação bastante diversificada entre os frascos da mesma 
doadora. É relatado ainda pelos mesmos autores que devido ao alto custo de testes 
para microrganismos patogênicos, torna-se inviável a análise de todas as amostras 
de LHO pasteurizado. Assim, o acondicionamento e o manuseio adequados do leite 
materno ordenhado são essenciais para o vulnerável RNPT hospitalizado 




2.4 ESTADO NUTRICIONAL E GANHO DE PESO GESTACIONAL 
 
A população brasileira tem vivenciado, ao longo das últimas décadas, uma 
transição nutricional, verificada através de inquéritos nacionais que apontam o 
aumento do excesso de peso da população (PAIM et al., 2011). Dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (2011) referente a Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) de 2008-2009 demonstram que a prevalência de adolescentes do 
sexo feminino acima do peso (sobrepeso ou obesidade) é de 23,4%, e esse dado é 
ainda maior para mulheres adultas, com 20 anos ou mais, chegando a 
aproximadamente 65% da população. Em análise regional, a região Sul do país é a 
que apresenta maior prevalência de mulheres adultas e adolescentes acima do peso. 
Entre as adolescentes, em análise de quatro inquéritos, de 1974 até 2009, a 
prevalência de excesso de peso tem aumentado continuamente, por exemplo, na 
região Sul o excesso de peso passou de 9,7% para 22% e a obesidade de 1% para 
5,4%. Na população de mulheres adultas da região Sul, a prevalência do excesso de 
peso também aumentou, sendo em 1974-1975 de 36,6% e em 2008-2009 atingiu 
51,6%. Estas informações são relevantes pois mulheres adultas que iniciam a 
gravidez com o Índice de Massa Corporal (IMC) acima do normal (≥25 kg/m2) 
apresentam maiores riscos maternos e fetais (MATTAR et al., 2009). 
Nast e colaboradores (2013) avaliaram 545 mulheres doze meses após o parto 
a fim de verificar o peso retido e constataram que 72,7% das participantes retiveram 
peso e destas, 30,7% retiveram mais que 10 quilos. Os autores observaram ainda que 
a maior retenção de peso após o parto estava associada ao maior IMC pré-gestacional 
e também ao ganho de peso excessivo na gestação. 
Um estudo apresentado por Rooney e Schauberger (2002), analisou a retenção 
de peso a mais longo prazo, e constatou que mulheres que ganharam peso 
excessivamente durante a gestação, apresentam maior dificuldade para voltar ao 
peso pré-gestacional nos próximos 5 a 10 anos após o parto. 
O ganho de peso total ideal na gestação, segundo Rasmussen e Yaktine 







Tabela 1 - Ganho de peso recomendado na gestação, segundo o estado 
nutricional inicial 
Classificação do IMC pré gestacional Ganho de peso gestacional ideal (kg) 
Baixo peso (< 18,5 kg/m²) 12,5 - 18  
Eutrofia (18,5 - 24,9 kg/m²) 11,5 - 16 
Sobrepeso (25 - 29,9 kg/m²) 7 - 11,5 
Obesidade (≥ 30 kg/m²) 5 - 9 
       Fonte: RASMUSSEN; YAKTINE (2009).  
 
Segundo Nogueira e Carreiro (2013), tanto a gravidez quanto o pós-parto 
contribuem para o desenvolvimento da obesidade, mas o nível de evidência ainda é 
duvidoso, entretanto, é bem descrito na literatura que podem ocorrer diversas 
complicações com mulheres obesas durante a gestação e o parto, como diabetes 
gestacional, pré-eclâmpsia, hipertensão induzida pela gravidez, tromboembolismo 
venoso e necessidade de cesariana. Em relação às adversidades neonatais incluem-
se maiores riscos de macrossomia, necessidade de cuidados intensivos, maior risco 
de morte fetal e perinatal (SCOTT et al., 2013). Sobre anomalias congênitas de bebês 
nascidos de mulheres com excesso de peso a literatura ainda é controversa (RANKIN 
et al., 2010) contudo, estudos recentes têm mostrado associação entre obesidade 
materna e problemas fetais como defeitos no tubo neural, defeitos na parede 
abdominal, defeitos cardíacos e várias síndromes congênitas. Estes riscos aumentam 
quanto maior o excesso de peso materno adquirido (GUELINCKX et al., 2008). 
Meenakshi e colaboradores (2012) apontam também o aumento no risco de parto 
prematuro. Há ainda o período pós-parto, no qual determinadas complicações 
ocorrem mais frequentemente em mulheres com excesso de peso, como hemorragia 
pós-parto, anemia, infecções do trato urinário, endometriose, incontinência urinária, 
depressão (GUELINCKX et al., 2008) e retenção de peso pós-parto (RASMUSSEN; 
YAKTINE, 2009).  
Quanto ao aleitamento materno e sua relação com o a perda de peso pós-parto, 
a literatura é controversa. Há estudos que sugerem o estímulo à amamentação para 
atenuar a crescente prevalência de sobrepeso e obesidade materna (MASTROENI, et 
al., 2017). Porém há também outros que não encontraram evidências para apoiar o 




Dessa forma, a estratégia mais eficaz para evitar complicações perinatais 
relacionadas ao sobrepeso e obesidade está na educação em saúde das pacientes 
que planejam engravidar (KASHAN; KENNY, 2009). 
Sobre a composição nutricional do LH e sua relação com o estado nutricional 
materno, sabe-se que a alimentação, em geral, varia muito entre os indivíduos de uma 
mesma população, contudo, o LH apresenta composição semelhante para todas as 
lactantes, com exceção às mães com desnutrição grave, que podem ter não somente 
a qualidade, mas também a quantidade do seu leite comprometida (BRASIL, 2009). É 
importante destacar que o principal fator determinante da produção adequada do leite 
materno é a própria demanda do RN, independente da alimentação ou estado 
nutricional da mãe, porém, levando em conta situações que podem prejudicar a 
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Objetivo: descrever o perfil das doadoras de leite humano de um Banco de Leite 
Humano de um hospital público de Porto Alegre/RS. Métodos: estudo transversal. 
Foram sistematizados e analisados os dados cadastrais do primeiro atendimento das 
doadoras de leite humano do banco de leite do Hospital Fêmina, de janeiro a 
dezembro de 2015. Para a avaliação do estado nutricional pré-gestacional das 
participantes foram utilizados os pontos de corte do índice de massa corporal para 
adolescentes e adultos e para a avaliação nutricional final de todas as doadoras foi 
considerado o IMC por semana gestacional, conforme orientação do Ministério da 
Saúde. Para análise das variáveis descritivas, foram calculadas as frequências 
absolutas e relativas, medianas, médias e desvio padrão. Resultados: foram 
incluídas 478 doadoras no estudo. A maioria tinha entre 20 e 29 anos, contudo 21% 
eram adolescentes. O tipo de parto mais frequente foi a cesariana (52,2%) e o pré-
natal foi realizado por 98% das mulheres, principalmente na rede pública de saúde 
(82,4%). Mais da metade era primípara (51,4%) e trabalhava fora (53,3%). Entre as 
doadoras, 12,3% tinham, diabetes Mellitus tipo 2, hipertensão arterial (15,3%) e 
anemia (17,2%). Parte das mulheres teve parto prematuro (38,3%). Além disso, 55,2% 
ofereceram chupeta aos seus bebês. A prevalência de mulheres eutroficas no período 
pré gestacional foi 51,1%. Ao final da gestação, do total de mulheres que iniciaram a 
gestação eutróficas, 7,5% migraram para o baixo peso; 1,4% migraram para o 
sobrepeso; e 7,5% para obesidade. Conclusão: A alta prevalência de prematuridade 
e primiparidade na amostra podem ter sido fatores condicionantes de busca ao banco 
de leite humano.  
 
 
Palavras-chave: Aleitamento Materno. Bancos de Leite Humano. Recém-Nascido 







Objective: to describe the profile of human milk donors from a human milk bank in 
Porto Alegre/RS. Methods: cross-sectional study. The cadastral data of the first 
attendance from the Femina’s Hospital Human Milk Bank, from January to December 
of 2015, were systematized and analyzed. To assess the initial nutritional status of the 
participants, the cut-off points of the body mass index adolescents and adults and for 
the final nutritional assessment of all donors, the BMI was considered per gestational 
week, according to the Ministry of Health. For analysis of the descriptive variables, the 
absolute and relative frequencies, medians, means and standard deviation were 
calculated. Results: 478 donors were included in the study. The most frequent type of 
delivery was cesarean (52.2%) and prenatal care was performed by 98% of the 
women, mainly in the public health system (82.4%). More than half of women were 
primiparous (51.4%) and used to work out (53.3%). Among donors, 12.3% had type 2 
diabetes Mellitus, as well hypertension (15.3%) and anemia (17.2%). In addition, 
55.2% offered pacifiers to their babies. The prevalence of the pre gestational body 
mass index of the study sample was 51.1% of eutrophy. At the end of the gestation, 
from those women who initiated the gestational period eutrophic, 7.5% migrated to low 
weight; 1.4% for overweight; and 7.5% for obesity. Conclusion: The high prevalence 
of prematurity and primiparity in the sample may have been factors conditioning the 
search for the human milk bank. 
 
 







Os Bancos de Leite Humano (BLH) são parte de uma estratégia nacional que 
visa a promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, com foco nos recém-
nascidos prematuros. O aleitamento materno (AM) contribui para o crescimento infantil 
adequado, diminui o risco de diarreia, alergias e infecções respiratórias, favorece o 
desenvolvimento cognitivo, orofacial e o vínculo, além de prevenir a morbidade e a 
mortalidade infantis (VICTORA et al., 2016). Quando comparado a outros tipos de 
leites ou fórmulas industrializadas, o leite humano (LH) é o único que possui fatores 
imunológicos e nutricionais específicos para a espécie humana e estudos realizados 
com técnicas biológicas modernas sugerem novos mecanismos que caracterizam o 
leite materno como uma medicina personalizada para as crianças (PASSANHA; 
CERVATO-MANCUSO; SILVA, 2010; VICTORA et al., 2016). 
Recém-nascidos (RN) e lactentes, principalmente até o sexto mês de vida, 
possuem o sistema imunológico imaturo, por isso são mais suscetíveis a infecções 
intestinais e sistêmicas (WALKER, 2010). Estima-se que de todas as causas da 
mortalidade infantil na América Latina, 13,2% poderiam ser evitadas com o 
aleitamento materno exclusivo (AME) em crianças com pelo menos 0-3 meses de vida 
(BETRÁN et al., 2001). Estudo recente estimou que a amamentação por período 
adequado, conforme as recomendações internacionais, pode prevenir 800 mil mortes 
por ano no mundo, em crianças menores de 5 anos (VICTORA et al., 2016).  
Dessa forma, os BLH são uma estratégia para promover a saúde da criança, 
pois além das ações de promoção e incentivo ao AM, fazem a coleta, o processamento 
e o controle de qualidade do LH de doação, para posterior distribuição aos prematuros 
internados nas unidades neonatais (MATUHARA; NAGANUMA, 2006). Para isso, a 
seleção e a classificação do LH de doação passa por um criterioso controle de 
qualidade antes de ser disponibilizado aos RN prematuros internados. Para ser 
doadora de LH a mulher precisa atender a alguns critérios mínimos, verificados 
através da aprovação de um cadastro no BLH. Nesse contexto, uma potencial doadora 
de LH pode ser a própria mãe do RN internado na unidade hospitalar ou mães de RN 
a termo saudáveis, da comunidade, que, além de estarem amamentando seus filhos, 






Trata-se de um estudo descritivo de delineamento transversal. Foram 
sistematizados e analisados todos os dados cadastrais, a partir do formulário 
semiestruturado padrão do serviço, na rotina assistencial, do cadastro realizado no 
primeiro atendimento das doadoras de LH do BLH do Hospital Fêmina (HF), em Porto 
Alegre, capital do Rio Grande do Sul, no período de janeiro a dezembro de 2015. O 
HF é uma instituição pública, dedicada à saúde da mulher e da criança, vinculado em 
sua totalidade ao Sistema Único de Saúde (SUS). O hospital é certificado pela 
Iniciativa Hospital Amigo da Criança desde 1999, realiza em média 400 partos por 
mês e conta com 30 leitos dedicados à atenção neonatal. O BLH-HF é vinculado e 
certificado pela Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano (rBLH) desde 2009. O 
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Grupo Hospitalar Conceição 
(GHC) com parecer de número 1.693.793.  
Para a classificação do estado nutricional pré gestacional utilizou-se os pontos 
de corte do índice de massa corporal (IMC), calculado a partir do peso pré-gestacional 
referido com limite de até dois meses prévios à gestação, conforme uma das 
alternativas recomendadas pelo Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 2011). Nas 
doadoras adultas (≥ 20 anos) foram considerados os seguintes pontos de corte: baixo 
peso (até 18,4 kg/m2); peso adequado (18,5 até 24,9 kg/m2); sobrepeso (25 até 29,9 
kg/m2) e obesidade (superior a 30 kg/m2) (BRASIL, 2011). As gestantes adolescentes 
deste estudo tinham entre 13 e 19 anos e foram classificadas quanto ao IMC pré 
gestacional pelo programa Anthro Plus, segundo as novas curvas da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) (BRASIL, 2011). 
Para a classificação do estado nutricional final de todas as doadoras foi 
considerado o IMC por semana gestacional, conforme orientação do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2011).  
Os dados foram digitados em banco de dados formulado para esse fim. As 
análises foram realizadas no software Statistical Package for the Social Sciences® 
versão 21.0 (SPSS). Para análise das variáveis descritivas, foram calculadas as 
frequências absolutas e relativas, medianas, médias e desvio padrão.  
 




Foram incluídos no estudo 478 participantes. A tabela 1 apresenta as 
características das doadoras de LH no ano de 2015. A maioria das mulheres incluídas 
no estudo era de Porto Alegre, cidade onde está situado o BLH, seguido da região 
metropolitana e em menor quantidade advindas de outras localidades do Estado. 
Em relação às características gestacionais, o tipo de parto mais frequente foi a 
cesariana (52,2%), resultado que está de acordo com os dados nacionais, que 
descrevem uma prevalência de 52% de cesarianas no Brasil, sendo 46% no setor 
público e 88% no setor privado. A recomendação da OMS é de que as cesarianas não 
ultrapassem 15% do total de partos realizados devido aos riscos maternos e também 







Tabela 1 - Características das doadoras de leite humano 
 





















































































































Observou-se em nossos achados que 98% das doadoras realizaram pré-natal 
(seis ou mais consultas), resultado esse semelhante ao de Lourenço, Bardini e Cunha 
(2012). Este acompanhamento tem papel fundamental na prevenção e também na 
detecção precoce de patologias maternas e fetais, e tem a finalidade de contribuir para 
redução de riscos à gestante e contribuir para o desenvolvimento saudável do RN 
(BRASIL, 2006; BRASIL, 2012). 
No presente estudo, o pré-natal foi realizado predominantemente na rede 
pública de saúde (82,4%), diferentemente do estudo de Silva e colaboradores (2015), 
em que a maioria das doadoras de LH havia feito acompanhamento na rede privada 
de saúde.  
O perfil etário das doadoras constata que a maioria tinha menos de 30 anos de 
idade, e 21% do total da amostra eram adolescentes, sendo uma porcentagem 
expressiva. A faixa etária da maioria das doadoras encontrava-se entre 20 e 29 anos, 
resultado próximo ao encontrado no estudo de Dias e colaboradores (2006). Sob 
ponto de vista reprodutivo, a faixa etária materna de 20 a 34 anos é considerada ótima, 
pois apresenta menores riscos natais e perinatais (GRAVENA et al., 2013; SANTOS 
et al., 2009). 
Assim como no estudo de Dias e colaboradores (2006), mais da metade das 
doadoras da presente amostra eram primíparas (51,4%). Percebe-se também uma 
diminuição no número de doadoras conforme o aumento no número de filhos. Em 
geral, quando a mulher está amamentando seu primeiro filho, sente-se mais insegura 
e tende a procurar com mais frequência os serviços prestados pelos BLH (SILVA et 
al., 2015). Segundo Dias e colaboradores (2006) ser primípara é considerado um fator 
de risco para a introdução de novos alimentos antes dos seis meses de vida do bebê. 
De forma semelhante ao estudo de Lourenço, Bardini e Cunha (2012) a maioria 
das doadoras do presente estudo trabalhava fora. Para Salustiano e colegas (2012), 
este fator pode ser uma explicação para o pouco tempo que as mães mantem o AM. 
Este fato também está associado à introdução de alimentos complementares 
precocemente, o que contribui para a redução da produção do leite materno (LM) e, 
consequentemente da possibilidade da sua doação (SILVA et al., 2015). Segundo 
Bueno e Teruya (2004), a administração precoce de novos alimentos pode ser a única 
forma que a mãe encontra para voltar ao trabalho sem ter de amamentar em curtos 
intervalos de tempo. Além disso, quanto menor o peso ao nascer, provavelmente, 
maior será a exposição aos obstáculos iniciais da amamentação, por isso a 
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prematuridade e o baixo peso ao nascer são importantes fatores de risco para 
interrupção precoce do AME (SANCHES et al., 2011). 
Outro fator importante a destacar é referente às condições de moradia das 
doadoras, 97,3% tinham água encanada, 98% tinham luz, 95,7% esgoto e 97,5% 
refrigerador com congelador. O acesso ao saneamento básico é fundamental para o 
controle e prevenção da transmissão de doenças pois facilita a prática de hábitos 
higiênicos e consequentemente, contribui para as boas práticas de manipulação do 
Leite Humano Ordenhado (LHO). Além disso, é muito importante que a nutriz siga os 
procedimentos necessários para garantir a qualidade do leite ordenhado desde a 
coleta até a distribuição do LH a ser doado, para garantir a segurança alimentar aos 
RN hospitalizados (BRASIL, 2008). 
No presente estudo não foi possível medir fidedignamente as taxas de 
aleitamento materno na população em estudo, devido ao grande número de perdas 
desta informação no cadastro realizado pelo BLH. Contudo, de acordo com dados de 
inquéritos nacionais (BRASIL, 2009) sabe-se que um percentual pequeno das 
mulheres consegue manter o AM pelo período mínimo recomendado pelo MS.  Neste 
estudo, mais da metade (58%) das doadoras receberam ênfase e orientação sobre 
AM no pré-natal, um dos fatores que podem contribuir para evitar o desmame precoce, 
conforme estudo de Rezende e colaboradores (2002). 
O desmame precoce acontece por um conjunto de fatores (BOCCOLINI; 
CARVALHO; OLIVEIRA, 2015). É importante destacar que na presente amostra parte 
das mulheres teve parto prematuro (38,3%), o que é fator de risco para desmame 
precoce, assim como o trabalho fora do lar (53%). Entre as doadoras do presente 
estudo, 55,2% oferecem chupeta aos seus bebês, porém conforme a revisão de 
Nascimento e Issler (2004) a exposição do RN a chupetas e bicos artificiais no período 
neonatal pode trazer prejuízos ao estabelecimento e manutenção do AM, devido a 
confusão de bicos e isto aumenta a chance de desmame precoce, além da diminuição 
da frequência e duração das mamadas. O autor reforça ainda que este cuidado deve 
ser tomado principalmente nas mulheres com dificuldades no AM. Um dado 
alarmante, apresentado pelo MS através da II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento 
Materno nas capitais brasileiras e Distrito Federal, referida em Brasil (2009) mostrou 
que para o total de crianças menores de 12 meses, Porto Alegre é a capital que lidera 
o ranking no uso de chupetas, com 59,5%, sendo que a prevalência nacional já é alta 
com 42,6%.  
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No tocante ao tipo de doadora, 43% eram doadoras exclusivas, ou seja, 
realizavam a ordenha com a finalidade de alimentar o próprio filho hospitalizado, um 
contraste com o estudo de Dias e colaboradores (2006) em que apenas 2% eram 
doadoras exclusivas.       
A tabela 2 apresenta a classificação do estado nutricional (EN) pré-gestacional 
das adolescentes doadoras de LH do BLH-HF, segundo a referência proposta pela 
OMS para IMC por idade (BRASIL, 2011). 
 
Tabela 2 – Classificação do estado nutricional (EN) inicial das adolescentes 
doadoras de LH do BLH-HF 
 
EN EN Inicial (%) n=95 
Magreza acentuada - 




Obesidade grave -  
 
A tabela 3 apresenta a classificação do estado nutricional (EN) pré gestacional 
das doadoras adultas de LH do BLH-HF, segundo a referência proposta pela OMS 
para o IMC (BRASIL, 2011). 
 
Tabela 3 – Classificação do estado nutricional (EN) inicial das adultas doadoras 
de LH do BLH-HF 
 
EN EN Inicial (%) n=345 





A tabela 4 apresenta classificação do estado nutricional (EN) gestacional final 
por semana gestacional das doadoras de LH do BLH-HF, conforme orientação do 





Tabela 4 – Classificação do estado nutricional (EN) gestacional final por semana 
gestacional das doadoras de LH do BLH-HF 
 
EN Adolescentes (%) n=95 Adultas (%) n=345 
 EN Final EN Final 
Baixo peso 20,0 11,9 
Peso adequado 42,0 32,7 
Sobrepeso 23,2 26,7 
Obesidade 14,8 28,7 
 
A seguir, a tabela 5 relaciona todos os dados das tabelas 2,3 e 4 conjuntamente 
e com isso obteve-se um panorama da variação do estado nutricional pré gestacional 
e final, baseado na semana gestacional em que ocorreu o parto da população em 
estudo. Os resultados mostram que em ambos os grupos, de adolescentes e adultas, 
houve migração da classificação de eutrofia pré gestacional para baixo peso e 
excesso de peso durante a gestação, conforme apresentado na tabela 5.  
 
Tabela 5 - Variação da classificação do EN pré gestacional e ao final da 
gravidez em mulheres adolescentes e adultas 
 
EN Inicial Final Variação 
 (n) (%) (n) (%) (n) (%) 
Baixo peso/magreza 27 6,1 60 13,6 33 + 7,5 
Eutrofia (pré gestacional) / 
Peso adequado (gestacional) 
225 51,1 153 34,8 72 - 16,3 
Sobrepeso 108 24,6 114 25,9 6 + 1,3 
Obesidade 80 18,2 113 25,7 33 + 7,5 
         
Ainda em relação ao total da população em estudo, 7,5% das mulheres 
eutróficas no início da gestação migraram para baixo peso durante a gestação, fator 
este que aumenta os riscos de desfechos desfavoráveis tanto para a mãe quanto para 
o concepto, como por exemplo, restrição de crescimento intrauterino e prematuridade 
(GONÇALVES et al., 2012). Além disso, 1,4% das que estavam eutróficas migraram 
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para sobrepeso e 7,5% das que estavam eutróficas migraram para obesidade. O 
excesso de peso e o ganho ponderal excessivo também levam a prejuízos como, 
maior risco de morte fetal e perinatal, macrossomia e além disso o RN que é exposto 
a um ambiente intrauterino materno de excesso de peso sofre risco aumentado de 
desenvolver síndrome metabólica e obesidade infantil (GUELINCKX et al., 2008). 
Os resultados do estudo de Rebelo e colaboradores (2010) apontaram que o 
ganho de peso gestacional teve associação positiva à retenção de peso pós-parto e 
inversamente associado ao IMC pré-gestacional. Define-se como retenção de peso a 
diferença entre o peso no pós-parto e o peso pré-gestacional (CASTRO; KAC; 
SICHIERI, 2009).  
Quanto à influência que o aleitamento materno exerce sobre a retenção de 
peso, a literatura é controversa, Amorim e colaboradores (2007) relacionam 
positivamente a frequência e a duração da amamentação com menor retenção de 
peso pós-parto e ressaltam ainda que para a lactante este efeito parece ser maior a 
longo prazo, pois a mulher gasta muita energia para produzir o LH (KALIL, 2010). Por 
outro lado, há também estudos que apontam não haver evidências suficientes de que 
a amamentação auxiliaria na perda do peso materno após o parto (MULLANEY et al., 
2016). O volume de leite materno (LM) produzido por cada mulher varia e é 
dependente da quantidade e da frequência com que a criança mama. Quanto mais 
volume de leite e mais vezes a criança mamar, maior será a produção de LM (BRASIL, 
2015). 
A inadequação do estado antropométrico materno, tanto pré gestacional como 
gestacional, contribui para o surgimento de intercorrências na gravidez e também no 
período pós-parto, e essa afirmação é válida para mãe e concepto (GONÇALVES et 
al., 2012). Dessa forma, é de máxima importância o ganho de peso adequado na 
gestação e este é considerado uma alteração fisiológica na gravidez pois neste ganho 
de peso incluem-se produtos da concepção como acúmulo de tecidos e reserva de 
gordura corpórea para esta mãe. Como produtos da concepção incluem o feto, a 
placenta e o líquido amniótico. Além disso ocorre o crescimento fetal e expansão dos 
tecidos maternos como mamas, crescimento do útero e até mesmo a expansão do 
volume sanguíneo da gestante (BUTTE et al., 2003; KOOP-HOOLIHAN et al., 1999; 
NOGUEIRA; CARREIRO, 2013). 
O ideal é que se a mulher estiver com excesso de peso antes de iniciar uma 
gestação, que ela reduza a um peso adequado. Caso a mulher inicie a gravidez com 
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excesso de peso, o objetivo não é emagrecer nesta fase da vida, mas sim manter o 
seu ganho de peso gestacional dentro da faixa indicada (BRASIL, 2014). 
É importante ainda destacar que o presente estudo apresenta limitações, pois 
foram utilizados dados secundários da rotina do serviço, ou seja, houve perdas de 
informações, como o tempo de aleitamento materno das crianças. As informações 
coletadas foram as que constavam no formulário padrão para cadastro da doadora de 
LH do BLH do HF, informadas pelas usuárias do serviço. Além disso, para ter-se um 
melhor perfil nutricional das doadoras seria importante um acompanhamento aferido 
do peso ao longo dos trimestres da gestação, além de dados como grau de 




A alta prevalência de prematuridade (40%) e de primiparidade (51,4%) 
encontradas no presente estudo podem ser fatores que condicionaram as mulheres a 
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ANEXO B – NORMAS DA REVISTA BOLETIM DA SAÚDE 
 
Orientações Gerais para Apresentação dos Originais 
 
Os trabalhos devem ser enviados no editor de textos Word for Windows, com 
espaçamento de 1,5 entre linhas, margem esquerda e superior de3 cm e margem 
direita e inferior de2 cm, fonte Arial 12, com, no máximo, 15 páginas. 
Recomenda-se que os trabalhos tenham a seguinte estrutura: 
 folha de rosto – contendo título do trabalho, nome completo dos 
autores, titulação, instituição a que pertencem, endereço completo para 
correspondência; 
 título - (em negrito e em letras maiúsculas) conciso e informativo na 
língua do texto e em inglês; 
 autoria - (centralizada, abaixo do título) nome completo de cada um dos 
autores, titulação mais importante de cada autor, instituição à qual está vinculado e 
endereço eletrônico; 
 resumo e abstract - informativo, com extensão de até 250 palavras. 
Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo; 
 palavras-chave e key words - indicar até 4 descritores, que são termos 
ou expressões indicativas do conteúdo do trabalho. Utilizar termos integrantes da lista 
publicada pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da 
Saúde - BIREME, disponível no endereço eletrônico: http://decs.bvs.br/. 
 texto - os textos, em geral, são divididos em seções com os títulos: 
Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, às vezes sendo necessária a inclusão 
de subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos das seções não devem ter 
numeração progressiva. 
 citações -  utilizar o sistema alfabético autor-data (NBR10520). 
 notas de rodapé e anexos – só serão aceitos se forem imprescindíveis 
para a qualidade e entendimento do artigo. 
 tabelas - as tabelas e os quadros devem ser confeccionados no mesmo 
programa utilizado na confecção do artigo (Word). 
 material ilustrativo - deve ser de, no máximo, cinco por artigo, exceto 
quando houver negociação prévia entre editor e autor(es). 
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 agradecimentos - quando existirem, devem ser colocados antes das 
referências bibliográficas. 
 referências - devem aparecer listadas em ordem alfabética para facilitar 
a citação do trabalho. A exatidão das mesmas é de responsabilidade do(s) autor(es). 
(NBR 6023). 
 
Os trabalhos devem seguir as normas abaixo: 
 Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.  NBR 6023, NBR 
10520. 
 Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Normas 
de apresentação tabular. 
 
